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RESUMO 

O presente trabalho objetiva-se a estimar a correlação entre variáveis socioeconômicas e taxas 
de criminalidade em Minas Gerais, nos anos de 2012 a 2021, bem como avaliar a correlação 
entre pandemia e a variações nas taxas na criminalidade. Para tanto, foi utilizado um painel com 
dados sobre os 853 municípios mineiros. As correlações foram estimadas utilizando modelos 
de dados em painel. Também foram feitas comparações entre esses modelos, que indicaram o 
modelo de efeito fixo como sendo o melhor. Como resultado, encontrou-se uma correlação 
positiva entre taxa de crimes violentos contra o patrimônio e habitantes por policial militar, 
tamanho da população de 15 a 24 anos e rendimento médio do trabalho formal, sendo o 
resultado encontrado para a última variável contrário ao esperado. Para crimes violentos contra 
a pessoa observou-se uma correlação positiva com as variáveis de habitantes por policial 
militar, gastos com assistência social e taxa de emprego no setor forma, em que o resultado das 
duas últimas variáveis é também contrário ao esperado.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Criminalidade; Variáveis socioeconômicas; Pandemia; Dados em 

painel;   
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ABSTRACT 

The present study aims to estimate the correlation between socioeconomic variables and crime 
rates in Minas Gerais from 2012 to 2021, as well as to evaluate the correlation between the 
pandemic and variations in crime rates. To this end, a panel dataset covering the 853 
municipalities of Minas Gerais was used. The correlations were estimated using panel data 
models. Comparisons between these models were also performed, which indicated the fixed 
effects model as the best fit. As a result, a positive correlation was found between the rate of 
violent crimes against property and the number of inhabitants per military police officer, the 
size of the population aged 15 to 24 years, and the average income from formal employment, 
with the result for the latter variable being contrary to expectations. For violent crimes against 
individuals, a positive correlation was observed with the variables of inhabitants per military 
police officer, social assistance expenditures, and the employment rate in the formal sector, 
with the results for the last two variables also being contrary to expectations. 
 

KEYWORDS: Crime; Socioeconomic variables; Pandemic; Panel data; 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A criminalidade sempre foi um tema recorrente no debate público brasileiro. Entretanto, 

a partir da década de 1990, esse debate se intensificou, principalmente devido ao crescimento 

das taxas de criminalidade, sendo esta composta de vários crimes, tais como homicídios, roubo, 

furto, violência contra mulher, dentre outros.  

De acordo com dados compilados pelo IPEA (2024), na década de 80, a taxa média 

anual de homicídios foi de 15,06 homicídios por 100 mil habitantes. Já na década de 90, essa 

taxa foi para 22,97 e cresceu ainda mais na primeira década dos anos 2000, atingindo a marca 

de 26,25 homicídios por 100 mil habitantes. Esse número foi superado no período de 2010 a 

2019, quando a taxa alcançou 28,04 homicídios por 100 mil habitantes.  

Em um primeiro momento, conclui-se que a criminalidade no Brasil está crescendo e 

atingindo níveis cada vez mais alarmantes. Contudo, os dados mais recentes apontam uma 

situação inversa. Ainda de acordo com o IPEA (2024), no ano de 2019, a taxa de homicídio no 

Brasil foi de 21,38 homicídios por 100 mil habitantes, o que representa uma queda de 21,98% 

em relação à taxa de 2018, que foi de 27,39 homicídios por 100 mil habitantes. A queda é ainda 

maior em relação aos dados de 2017, cerca de 31,63%. Neste ano, a taxa de homicídio foi de 

31,39 por 100 mil habitantes. 

As flutuações nos índices de criminalidade não se restringem aos homicídios. Segundo 

dados do Ministério da Justiça e Segurança Pública (2024), em 2015, foram registradas 428.022 

ocorrências de roubo e furto de veículos. No biênio 2016-2017, esse número aumentou para 

uma média de 521.787 ocorrências por ano. Em contrapartida, entre 2018 e 2019, as ocorrências 

de roubo e furto de veículos diminuíram, com uma média de 458.681 ocorrências por ano nesse 

período.    

Diferentemente das variações observadas nas taxas de homicídios e de roubo e furto de 

veículos, os índices relacionados ao tráfico de drogas estão em constante crescimento. De 

acordo com dados do Ministério de Justiça e Segurança Pública (2024), de 2015 a 2019, a 

apreensão de maconha e cocaína cresceu 102,55%, atingindo seu pico, nesse período, em 2018, 

quando foram apreendidos 1.013.814 kg dessas drogas.  

Os dados supracitados têm altos impactos sobre a economia brasileira. Cerqueira (2014) 

estimou que o custo anual da violência, desconsiderando os gastos com combate à 

criminalidade, é de cerca de 6,09% do PIB, valor 68% maior do que o gasto pelo Ministério da 

Saúde em 2023, que foi de 4,09% do PIB, de acordo com o Portal da Transparência. Além 

disso, apenas em 2022, o setor público gastou R$124.873.407.235,28, cerca de 1,26% do PIB, 
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com policiamento, Defesa Civil, informação e inteligência e demais subfunções (ANUÁRIO 

BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2023). 

O cenário de variação da criminalidade, com crescimento entre 1990 e 2017 e queda a 

partir de 2018, observado em âmbito nacional também pode ser visto em Minas Gerais. 

Segundo dados da Secretaria de Segurança Pública de Minas Gerais (2025), em 2019, último 

ano disponível para consulta antes da pandemia de Covid-19, a taxa de crimes violentos1por 

100 mil habitantes foi igual a 330,43, valor inferior ao observado em 2012, que foi igual a 

416,08, superior à taxa de 357,8 no ano de 2000.  

Tendo em vista o impacto na criminalidade no cotidiano e na economia brasileira, o 

presente trabalho objetivou investigar a associação entre variáveis econômicas e sociais, tais 

como taxa de emprego, rendimento médio, gastos com educação e segurança pública, com as 

taxas de criminalidade no estado de Minas Gerais, bem como avaliar a correlação da pandemia 

de Covid-19 com variações nas taxas de criminalidade. Para isso, foi utilizado um painel 

balanceado contendo dados de 2012 a 2021 dos 853 municípios mineiros.  

Este trabalho foi divido em seis seções, sendo esta a seção de introdução. A próxima 

seção apresenta uma revisão de literatura sobre as teorias da criminalidade, bem como os 

resultados encontrados em estudos empíricos. Na terceira seção é apresentada a metodologia 

enquanto a base de dados utilizada está presente na quarta seção. Por fim, os resultados e a 

conclusão estão, respectivamente, nas seções cinto e seis.  

 
 
1 Segundo o Código Penal brasileiro, são considerados crimes violentos: homicídio consumado, homicídio tentado, 
roubo consumado, roubo tentado, extorsão mediante sequestro consumado, sequestro e cárcere privado 
consumado, sequestro e cárcere privado tentado, estupro consumado, estupro tentado, estupro de vulnerável 
consumado, estupro de vulnerável tentado, extorsão consumado e extorsão tentado (Brasil, 1940) 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Os primeiros trabalhos que analisam, de maneira objetiva, as causas e origens da 

criminalidade datam do século XVIII. Ao decorrer do tempo, diversas teorias, com diferentes 

enfoques, foram desenvolvidas. Destacam-se as pesquisas elaboradas no âmbito da sociologia, 

antropologia e economia. 

As teorias antropológicas, ou patológicas, do crime expressam que as origens e causas 

da criminalidade têm bases biológicas e psicológicas. Nesta linha, destacam-se os trabalhos de 

Beccaria (1768), Lombroso (1876) e Girard (2009).  

É na sociologia que o maior volume de teorias acerca do comportamento criminoso é 

elaborado. Segundo Reid (2008), é possível dividir essas teorias em dois tipos de abordagem: 

estrutural e processual. Dentro da abordagem estrutural, destacam-se as teorias ecológicas e da 

anomia. De acordo Bernburg (2002), as teorias da anomia baseiam-se na ideia de que o crime 

e a violência surgem quando o poder dos valores sociais, tidos como bases da vida em 

sociedade, são enfraquecidos. Nesta abordagem, destaca-se o trabalho de Merton (1938). Já as 

teorias ecológicas buscam explicar o comportamento criminoso como função das mudanças 

sociais atribuídas a mudanças no ambiente a qual o indivíduo está inserido (FERREIRA, 2017).   

Segundo Ferreira (2017), a abordagem processual foca no entendimento de como o 

indivíduo criminoso é produzido, buscando encontrar explicações sobre os fatores que levam 

os indivíduos a praticar atos ilegais. Além das já citadas, algumas outras teorias sociológicas 

também se destacam. A teoria da desorganização social, proposta por Shaw e McKay (1942), 

relaciona a criminalidade com a desorganização social, entendida como a incapacidade de a 

sociedade manter a ordem social em uma localidade, especialmente nas áreas urbanas. Cohen 

e Felson (1973) desenvolveram a teoria das atividades rotineiras. Segunda esta abordagem, o 

crime não acontece de forma aleatória, mas sim de acordo com as oportunidades propiciadas 

pela rotina do indivíduo. A hipótese da janela quebrada (broken window hypothesis), elaborada 

por Wilson e Kelling (1982), argumenta que a criminalidade está relacionada com a maior 

intensidade de descuido, desorganização e sujeira em certas localidades. De acordo com essa 
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ideia, uma janela quebrada e não reparada demonstra uma falta de preocupação com o local, 

que acaba se deteriorando cada vez mais e atraindo mais criminosos. A teoria do aprendizado 

social, a teoria do controle social e a teoria interacional são outras teorias presentes no campo 

da sociologia.  

No campo econômico, os atos criminosos são vistos como apenas mais uma atividade 

humana (PARETO, 1909), ou até mesmo como atividades econômicas como todas as outras, 

envolvendo receitas e custos (BECKER, 1968; SHAPIRO, 1985; HIRSHLEIFER, 1994). 

Bentham (1843) argumenta que indivíduos se envolvem em atividades ilegais considerando o 

lucro potencial, praticando-as se estas forem lucrativas. Beccaria (1768) tem uma visão 

semelhante, mas com maior ênfase na probabilidade de punição. 

Considerado a maior referência na abordagem econômica do crime, Becker (1968) 

constrói sua teoria, conhecida como Modelo Econômico de Escolha Racional do Crime, com 

base nas ideias de Beccaria (1768) e Bentham (1843). Segundo este modelo, a decisão de 

cometer ou não um crime é uma escolha racional que leva em conta a probabilidade de ser pego 

e a severidade da punição.  

Seguindo o entendimento do crime como uma atividade econômica, Ehrlich (1973) 

avalia que os indivíduos diminuem sua participação em atividades criminosas quando há 

aumentos nos ganhos com atividades legais e diminuição no retorno das atividades ilícitas, além 

de aumento na probabilidade e na intensidade da punição, como expresso por Becker (1968). 

Além dos trabalhos supracitados, Kelly (2000) propõe a ideia de que o crime está ligado com a 

densidade populacional. Quanto mais populoso é um local mais difícil é para as autoridades 

policiais encontrarem um criminoso e mais oportunidades o criminoso tem para cometer 

atividades ilegais. 

Na tentativa de validar ou reprovar as teorias e os modelos citados acima, estudos 

empíricos tentaram demonstrar quais são as causas da criminalidade. Diferentes são as 

metodologias utilizadas para estimar a relação entre variáveis socioeconômicas e crime. Por 

exemplo, Pereira e Fernandez (2000), Song,Yan e Jiang (2020), Sugiharti et al. (2022) e Bayas 

e Grau (2023) utilizam dados em painel para fazer essa estimação. Todos os trabalhos 
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encontraram uma relação positiva entre desigualdade de renda e crime, ou seja, quanto maior a 

desigualdade maiores são as taxas de criminalidade. Além disso, Ervilha e Lima (2019) 

mostram que educação e violência possuem correlação negativa, de modo que indivíduos com 

maiores níveis educacionais tendem a cometer menos crimes. Ademais, Fajnzylber, Lederman 

e Loayza (2002), expressão que, além da desigualdade social, crescimento econômico é também 

um dos determinantes da criminalidade.  

Utilizando dados em cross-section, Patterson (1991) demonstra que níveis de pobreza 

absoluta são correlacionados com crimes violentos, mas o mesmo não é válido para a pobreza 

relativa que se demonstrou estatisticamente não significante. De acordo com Mariano (2010), 

no estado de São Paulo, variáveis socioeconômicas possuem certo grau de correlação com a 

criminalidade. Resultado semelhante é encontrado por Raiher (2022), que analisa 5.319 

municípios brasileiros e estima uma relação negativa entre queda do PIB e criminalidade. 

Internacionalmente, Millan-Valenzuela e Perez-Archundia (2019) estimam que no México, 

pobreza e educação têm uma ligação indireta com o crime, mas uma relação direta com delitos 

não violentos.  

Contrários aos resultados apresentados acima, Bennett (1991), em um estudo que 

engloba 47 países, estima que nem crescimento nem desenvolvimento afetam as taxas de 

homicídios. Entretanto, o nível de desenvolvimento é capaz de afetar as taxas de roubos. Este 

resultado é parecido com o encontrado por Amin, Comin, Iglesias (2009), que não encontraram 

relação entre variáveis de crescimento econômico e criminalidade para 236 municípios do Rio 

Grande do Sul. O resultado para desigualdade, porém, é semelhante ao encontrado por outros 

autores e indica haver uma correlação entre crime e esta variável. O Quadro 1 resume os 

resultados encontrados pelos estudos empíricos.  

Além dos trabalhos supracitados que buscam encontrar uma relação entre crime e 

variáveis socioeconômicas, alguns autores investigam o crime espacialmente. Almeida, Haddad 

e Hewings (2005) examinam a espacialidade do crime em Minas Gerais e apresentam que ele 

não é distribuído de maneira aleatória, de modo que existem certos “clusters” de crime no 

estado. Além disso, demonstram que existe um efeito inercial capaz de explicar 70% da 
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variação nas estatísticas criminais. Em uma análise para o Rio Grande do Sul, Oliveira (2008) 

concluiu que o crime é influenciado não apenas pela cidade em que o indivíduo reside, mas, 

também, pelas cidades próximas. Semelhante ao resultado encontrado por outros autores, 

demonstrou que a desigualdade de renda e a educação possuem relação com crime, além de 

inferir sobre o papel da família como determinante da criminalidade (OLIVEIRA, 2008). 

Internacionalmente, Widyastaman e Hartono (2022) concluem que na Indonésia, as 

taxas de criminalidade são influenciadas tanto pelas desigualdades econômicas intra-regional 

quanto inter-regionais. Já em uma análise inter-castas na Índia, Kabiraj (2023) mostra que 

diante de uma redução nas desigualdades entres as castas mais altas e as mais baixas, as castas 

mais altas aumentam a violência contra as mais baixas.  

 

Quadro 1 – Estudos empíricos 

Estudo 
Localidade – 

Ano 
Resultados 

Bennett 
(1991) 

47 países – 1960 a 
1980 

Nível de desenvolvimento e taxa de crescimento não 
afetam homicídios. Por outro lado, o nível de 
desenvolvimento afeta as taxas de roubo.  

Patterson 
(1991) 

57 áreas 
residenciais com 
membros de 
11.419 domicílios 
selecionados 
aleatoriamente, 
nos EUA – 1977 

Níveis de pobreza absoluta estão significativamente 
associados a taxas mais altas de crimes violentos graves. Já 
pobreza relativa, ou desigualdade de renda, não são 
significativamente relacionadas às taxas de atividade 
criminosa violenta. 

Pereira e 
Fernandez 
(2000) 

Região Policial da 
Grande São Paulo 
– 1995 a 1997 

Taxa de desemprego, rendimento médio, concentração de 
renda e eficiências da polícia e da justiça são importantes 
elementos que explicam a evolução tanto da atividade 
criminosa agregada quanto daquela relativa a furto e roubo 
de veículos. 

Fajnzylber, 
Lederman e 
Loayza 
(2002) 

Países 
desenvolvidos e 
países em 
desenvolvimento 
– 1970 a 1994 

Tanto o crescimento econômico quanto a desigualdade de 
renda são determinantes das taxas de crimes violentos. 

(continua) 
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Quadro 1 – Estudos empíricos 

Estudo 
Localidade – 

Ano 
Resultados 

Amin, 
Comin, 
Iglesias 
(2009) 

236 Municípios 
do Rio Grande do 
Sul – 2003 a 2006 
 

Não foi possível encontrar um resultado conclusivo para a 
relação entre variáveis monetárias do crescimento 
econômico, como taxa de crescimento do PIB e a renda per 
capita, e criminalidade. Já as variáveis que caracterizam a 
população, a estrutura familiar e a desigualdade 
apresentaram certo grau de correlação com as taxas de 
criminalidade. Por fim, indicadores agregados de 
desenvolvimento humano em nível municipal sugerem 
aumentos do número de crimes esperados. 

Mariano 
(2010) 

Estado de São 
Paulo – 2000 

Relação negativa entre variáveis socioeconômicas, tais 
como PIB per capita e escolaridade, e criminalidade.  

Ervilha e 
Lima (2019) 

853 municípios 
mineiros – 2000 a 
2014 

Relação negativa entre educação e assistência social e 
taxas de criminalidade  

Millan-
Valenzuela 
e Perez-
Archundia 
(2019) 

México – 2017-
2018 

Existe uma relação indireta entre pobreza e educação e 
criminalidade. Por outro lado, esta variável tem uma 
relação direta com delitos do foro comum não violentos.  

Song,Yan e 
Jiang (2020) 

27 províncias 
chinesas – 2004-
2017 

Relação positiva entre desigualdade e criminalidade 

Raiher 
(2022) 

5319 municípios 
brasileiros – 2015 

Relação negativa entre queda no PIB e criminalidade. 

Sugiharti et 
al. (2022) 

34 províncias da 
Indonésia – 2010-
2019 

Existe um fator inercial na criminalidade. Além disso, há 
uma relação positiva entre desigualdade de renda e crime. 
Por outro lado, pode haver uma correlação negativa entre 
os crimes persistem, já que os níveis atuais de ações 
criminosas estão relacionados com o crime em períodos 
anteriores. Além disso, o aumento da renda per capita, a 
redução do desemprego, o aumento dos investimentos e o 
avanço do desenvolvimento humano podem reduzir as 
taxas de crime.  

Bayas e 
Grau (2023) 

Chile – 2003 a 
2018 

O ambiente social gera impactos significativos na 
criminalidade e na educação.   

Fonte: Elaboração própria 
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Tendo em vista os resultados encontrados na literatura, o presente trabalho se 

diferenciou dos demais encontrados na revisão de literatura para o estado de Minas Gerais, 

tendem vista seu período de abrangência, de 2012 a 2021, que representa uma atualização 

temporal em relação aos trabalhos anteriores, bem como capta a correlação da pandemia de 

Covid-19 com as taxas de criminalidade analisada. 
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3 METODOLOGIA 

 

Para a estimação da relação entre taxas de criminalidade e variáveis socioeconômicas, 

foram realizadas comparações entre três métodos de estimação de dados em painel, sendo eles: 

dados empilhados (ou pooling), efeito fixo e efeito aleatório. O painel contém dados sobre 

criminalidade e condições socioeconômicas dos 853 munícipios mineiros, entre os anos de 2012 

e 2021.  

Segundo Gujarati e Porter (2011), a estimação por meio de dados empilhados consiste 

basicamente em empilhar todas as observações e estimar uma grande regressão por meio do 

método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Para a estimação por esse método, além de 

considerar que as hipóteses do modelo linear clássico são verdadeiras, é necessário admitir que 

as variáveis explicativas são não estocásticas, ou seja, as essas variáveis não são aleatórias.  

Devido à sua simplicidade, na estimação por pooling, os coeficientes da regressão são 

os mesmos para todos os indivíduos, de modo que se presume não existir grandes diferença 

entre eles, por mais que dificilmente isso seja verdade, representando, então, uma limitação do 

método. Além dessa limitação, ao empilhar todas as observações e não distinguir um indivíduo 

do outro, a regressão camufla a heterogeneidade existente na amostra, fazendo com que as 

características particulares dos indivíduos sejam inclusas no termo de erro. Consequentemente, 

é provável que o termo de erro seja correlacionado com alguma variável do modelo, gerando 

assim coeficientes tendencioso e não consistentes.  

De acordo com Wooldridge (2023), na tentativa de contornar os problemas existentes 

na estimação por dados empilhados, métodos mais avançados de dados em painel levam em 

conta a existência de um efeito não observado ou efeito fixo ( ) que varia entre os indivíduos, 

porém é fixo no tempo. Nesse efeito fixo podem, por exemplo, estar incluídas as características 

geográficas dos municípios que afetam a criminalidade e não mudam ao longo do tempo. 

Considerando à existência de  , uma equação genérica para estimação de dados em 

painel por ser escrita como a eq. (1) a seguir:  

 

!"# = $% + $&'&"# + $*'*"# + ⋯ + $-'-"# +  " + ."#, 
0 = 1,2, … , 3;    5 = 1,2, … , 6   (1) 

 

onde:  ! = variável dependente do modelo; $- = coeficientes; '- = variáveis explicativas; 

 = efeito fixo; . = erro idiossincrático. Os subscritos 7 e 0 representam, respectivamente, o 

indivíduo e o período de tempo.  
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É importante notar que o termo de efeito não observado contém apenas o subscrito de 

indivíduo, pois, como relatado anterior, esse efeito é fixo no tempo. Além disso, segundo 

Wooldridge (2023), o termo ."# é chamado de erro idiossincrático, porque representa fatores 

que variam ao longo do tempo e são capazes de afetar a variável dependente.  

Os modelos de estimação que possuem a eq. (1) como base objetivam eliminar o termo 

 ", de modo a estimar uma regressão que não é afeta por esse termo e que consegue captar 

apenas as relações entre as variáveis explicativas escolhidas e a variável dependente de 

interesse. Um desses modelos é o de efeito fixo dentro de um grupo ou simplesmente efeito 

fixo. 

De acordo Wooldridge (2023), no modelo de efeito fixo, o termo  " é eliminado 

expressando os valores das variáveis, tanto dependente quanto explicativas, para cada indivíduo 

como o desvio de seus respectivos valores médios, ou seja, considerando o valor médio de cada 

variável:  

 

!8" = $&'8&" + $*'8*" + ⋯ + $-'8-" +  " +  .8"    (2) 

 

em que !8" é a média da variável !, ou seja !8" = ∑ :<>?>@A
B , e assim por diante. 

É importante destacar três pontos em relação à eq. (2). Primeiro, note que não existe 

intercepto $% na equação, isso porque como o que está sendo considerado são as médias das 

variáveis e $% não é ligado a nenhuma variável específica, ele acaba sendo excluído da equação. 

Outro ponto importante é que, diferentemente de todos os outros termos,  " não está 

representado como sua média, pois como ele é fixo no tempo, a média de  " é igual ao próprio 

termo  ". Por fim, observe que o subscrito 0 não está presente na eq. (2), porque trata-se das 

médias das variáveis e não mais de diferentes observações ao longo do tempo. 

 Após o cálculo da média, subtrai-se eq. (2) de eq. (1): 

 

!"# − !8" = $&('&"# − '8&") + $*('*"# − '8*") + ⋯ + $-('-#" − '8-") + ( " −  ")   
+  (."# − .8"),    t = 1,2, … , T;    n = 1,2, … , N  

 

!̈EF = β&'̈&EF + β*'̈*EF + ⋯ + βH'̈HEF + .̈EF, 
0 = 1,2, … , 3;    5 = 1,2, … , 6    (3) 
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onde:  !̈EF = !"# − !8", chamado de dados centrados na média de !, e assim por diante. Já os 

processos demostrados em eq. (2) e eq. (3) é conhecido como transformação intragrupo. 

Observando a eq. (3) é possível notar que o termo de efeito não observado foi eliminado, 

permitindo, então, estimar uma regressão por MQO agrupado. Nessa estimação, diferentemente 

da por dados empilhados, a heterogeneidade dos indivíduos é levada em conta, representando 

uma vantagem dos modelos de efeito fixo. Além disso, segundo Gujarati e Porter (2011) esse 

modelo produz estimadores consistentes, enquanto os estimadores de pooling podem ser 

inconsistentes.  

Existem alguns problemas com o modelo de efeito fixo, sendo o principal deles sua 

ineficiência. Isso porque como as variáveis do modelo são expressas como o desvio de suas 

médias, a variação desses valores é muito menor do que nos valores originais das variáveis, 

podendo levar a erros-padrão maiores dos coeficientes estimados, pois a variação no termo de 

erros ."# pode ser relativamente grande. Outro problema pode surgir no modelo caso alguma 

das variáveis explicativas seja fixa no tempo. Caso isso ocorra, durante a transformação 

intragrupo essa variável será excluída do modelo.  Pelo modelo de efeito fixo utilizar os dados 

centrados na média, os valores dos parâmetros estimados podem sofrer distorções, além que há 

a eliminação de efeitos de longo prazo (ASTERIOU e HALL, 2007). Por fim, assim como no 

modelo de dados empilhados, para que os estimadores sejam não viesados é necessário que as 

hipóteses do modelo linear clássico sejam verdadeiras.  

Ainda tomando a eq. (1) como referência, segundo Wooldridge (2023), a principal 

característica do modelo de efeitos aleatórios é a hipótese de que o efeito não observado  " é 

não correlacionado com cada variável explicativa, ou seja: 

 

IJK('-"#,  ") = 0,   0 = 1,2, … , 3;    5 = 1,2, … , 6   (4) 

 

É possível definir a existência de um termo de erro composto como K"# =  " + ."#, de 

modo que a equação do modelo pode ser escrita como:  

 

!"# = $% + $&'&"# + $*'*"# + $-'-"# + K"#   (5) 

 

É importante destacar que os K"# são serialmente correlacionados ao longo do tempo, 

pois  " é o erro composto em cada período de tempo, de modo que, como essa correlação é 

ignorado pelos erros padrão de MQO agrupados, eles serão incorretos, bem como as estatísticas 

de teste. (WOOLDRIDGE, 2023). Uma maneira de resolver essa correlação serial é por meio 
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do método de Mínimos Quadrados Generalizados (MQG). Ainda de acordo com Wooldridge 

(2023), para que esse método funcione bem, a amostra deve ser grande e o quantidade de 

períodos de tempo deve ser relativamente pequena. A transformação de MQG que elimina a 

correlação serial nos erros é dada por:  

 

M = 1 − O PQ*PQ* + 3PR*S
&*                                                             (6) 

 

A equação transformada é dada por:  

 

!"# − M!8" = $%(1 − M) + $&('&"# − M'8&") + $*('*"# − M'8888*") + ⋯ + $-('-#" − M'8888-")
+  (K"# − MK̅"),                                                                                                             (7)  

 

A eq. (7) apresentado dados quase centrados na média. Diferentemente do modelo de 

efeito fixo, em que o estimador subtrai as médias temporais da variável correspondente, no 

modelo de efeito aleatório, a transformação subtrai uma fração da média temporal, na qual essa 

fração depende de PQ*, PR* e da quantidade de períodos de tempo. Na prática, M nunca é 

conhecido, mas pode ser estimado.  

O estimador MQG factível que utiliza MX no lugar de M é chamado de estimador de efeitos 

aleatórios. Se todas as hipóteses do modelo linear clássico são respeitadas e se, de fato,  " não 

é correlacionado com as variáveis explicativas, esse estimador é consistente.  

Com base na eq. (7), é possível relacionar os modelos de pooling, efeito fixo e efeitos 

aleatórios. Caso M seja zero, o modelo obtido será o de dados empilhados, enquanto se M for 

igual, obtém-se um modelo de efeito fixo.  

Uma vantagem do modelo de efeitos aleatórios em relação ao de efeito fixo é que a 

transformação representada pela eq. (7) considera variáveis explicativas sejam constantes ao 

longo do tempo. Por mais que o modelo de efeitos aleatórios possa apresentar algumas 

vantagens em relação aos demais modelos, sua grande desvantagem está no fato de que é muito 

difícil que a hipóteses de que o efeito não observado  " é não correlacionado com cada variável 

explicativa seja verdadeira.  

Para estimar a relação entre a criminalidade e variáveis socioeconômicas utilizando os 

modelos apresentados nesta seção, foram utilizadas duas diferentes equações, uma em que a 
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variável dependente é crimes violentos contra o patrimônio e na outra é crimes violentos contra 

a pessoa, representados, respectivamente, por eq. (8) e eq. (9): 

IY7_Z[0 = \]^_`a^ + b[]_\c. + b[]_dae + f[g_ZJh + b[]_i]] + \jk + la5 + ZJk
+ Z[5                                                                                                                           (8) 

IY7_Za] = \]^_`a^ + b[]_\c. + b[]_dae + f[g_ZJh + b[]_i]] + \jk + la5 + ZJk
+ Z[5                                                                                                                           (9) 
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4 BASE DE DADOS 

 

As eq.(8) e eq. (9) apresentadas na seção de metodologia foram utilizadas para estimar 

a relação entre crimes e variáveis socioeconômicas, utilizando dados em painel para o período 

de 2012 a 2021 no municípios de Minas Gerais. A base de dados utilizada conta com 2 variáveis 

dependentes e 9 variáveis explicativas sobre os 853 municípios mineiros, em um período de 10 

anos (2012-2021), totalizando 8530 observações de cada variável, permitindo a construção de 

um painel balanceado. 

A escolha por duas variáveis dependentes – crimes violentos contra o patrimônio e 

crimes violentos contra a pessoa – visou analisar como o contexto econômico e social influencia 

os diferentes tipos de crimes. É importante destacar que crimes violentos contra o patrimônio 

inclui roubo consumado e extorsão mediante sequestro consumado. Já crimes violentos contra 

a pessoa diz respeito aos crimes de homicídio consumado, homicídio tentado, estupro 

consumado, estupro tentado, estupro de vulnerável consumado e estupro de vulnerável tentado 

O Quadro 02 resume as variáveis utilizadas no modelo. 

 

Quadro 2 – Variáveis 

Variável Nome Descrição Fonte 

Cri_Pat Taxa de crimes 
violentos contra o 
patrimônio 

Taxa de crimes violentos contra o 
patrimônio por 100 mil habitantes 

Fundação João 
Pinheiro 

Cri_Pes Taxa de crimes 
violentos contra a 
pessoa 

Taxa de crimes violentos contra a 
pessoa por 100 mil habitantes 

Fundação João 
Pinheiro 

Esc_Med Taxa de escolarização 
líquida do Ensino 
Médio 

Percentual da população de 15 a 17 
anos que frequenta o ensino médio 

Fundação João 
Pinheiro 

Gas_Edu Gasto per capita com 
atividades de educação 

Gastos com subfunções ligadas à 
função "Educação"2 por habitante 

Fundação João 
Pinheiro 

(continua) 
 
 
 

 
 
2 Subfunções ligadas à função "Educação: ensino fundamental, ensino médio, ensino profissional, ensino superior, 
ensino infantil, educação de jovens e adultos e educação especial (TCEMG, 2025). 
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Quadro 2 – Variáveis 

Variável Nome Descrição Fonte 

Gas_Seg Gasto per capita com 
segurança pública 

Gastos com subfunções ligadas à 
função "Segurança Pública"3 por 
habitante, em R$ de 2021 

Fundação João 
Pinheiro 

Hab_Pol Habitantes por policial 
militar 

Razão entre a população total do 
município e o número de policiais 
militares lotados na unidade 

Fundação João 
Pinheiro 

Gas_Ass Gasto per capita com 
atividades de assistência 
social e cidadania 

Gastos com subfunções ligadas à função 
"Assistência Social"4 por habitante, em 
R$ de 2021 

Fundação João 
Pinheiro 

Ren Rendimento médio no 
setor formal 

Valor do rendimento médio dos 
empregados do setor formal no mês de 
dezembro, em R$ de 2021 

Fundação João 
Pinheiro 

Emp Taxa de emprego no 
setor formal 

Número de empregados no setor formal, 
em 31 de dezembro, dividido pela 
população na faixa etária de 16 a 64 anos 

Fundação João 
Pinheiro 

Pop Tamanho da população 
jovem 

Número de pessoas com idade entre 15 
e 24 anos 

Fundação João 
Pinheiro 

Pan Pandemia de Covid-19 Variável dummy que assume valor 1 
quando houve pandemia de Covid-19 e 0 
caso contrário. 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Como variáveis explicativas foram utilizados cinco grupos de variáveis que visam 

captar escolaridade, segurança pública, assistência social, renda e características da população, 

além de uma variável dummy para análise da relação da pandemia de Covid-19, nos anos de 

2020 e 2021, com as taxas de criminalidade. Estas variáveis foram escolhidas tendo em vistas 

os resultados encontrados na revisão de literatura, que aponta uma forte correlação entre essas 

variáveis e as taxas de criminalidade. Para escolaridade foram utilizadas a taxa de escolarização 

líquida do ensino médio e o valor do gasto per capta com atividades de educação. Gasto per 

capta com segurança pública e habitantes por policial militar foram utilizadas como variáveis 

relacionadas à segurança pública. Já a variável gasto per capta com atividades de assistência 

 
 
3 Subfunções ligadas à função "Segurança Pública": policiamento e defesa civil (TCEMG, 2025). 
4 Subfunções ligadas à função "Assistência Social: assistência ao idoso, assistência ao portador de deficiência, 
assistência à criança e ao adolescente, assistência comunitária, custódia e reintegração social, direitos individuais, 
coletivos e difusos e assistência aos povos indígenas (TCEMG, 2025).  
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social e cidadania foi utilizado no grupo de assistência social. Como proxy para renda foi 

utilizado: rendimento médio e taxa de emprego no setor formal. Por fim, a variável de pessoas 

com idade entre 15 e 24 anos representa o grupo de característica da população. É importante 

destacar que todos os valores monetários estão em valores de 2021. A Tabela 1 apresenta as 

estatísticas descritiva de cada variável. 

  

Tabela 1 – Estatística descritiva 
 Mínimo Máximo Média 

Cri_Pat 0,00 6439,17 110,53 
Cri_Pes 0,00 299,67 48,16 

Esc_Med 0,00 1 0,6193 
Gas_Edu 0,00 6675,80 809,80 
Gas_Seg 0,00 437,35 7,88 
Hab_Pol 0,00 33481,00 793,90 
Gas_Ass 0,00 2587,81 111,42 

Emp 0,03 1,47 0,21 
Ren 289,80 6622,10 1974,70 
Pop 106,00 428642,00 3940,00 

DPan 0,00  1,00 

Fonte: Elaboração própria  
 

Em relação aos tipos de crimes, observa-se que a média da taxa de crimes contra o 

patrimônio é mais que o dobro da média da taxa de crimes contra a pessoa. Além disso, nota-

se que a dispersão dos dados sobre taxa de crimes contra o patrimônio é extremamente alta, 

com mínima de 0 crimes por 100 mil habitantes e máxima de 6439,17 crimes por 100 mil 

habitantes. Os dados sobre gastos são também muitos dispersos, com gastos em educação 

variando entre R$0,00 e R$6675,80, variação entre R$0,00 e R$437,35 para gastos com 

segurança, gastos com assistência social variando entre R$0,00 e R$2587,81.  

Observando a variável emprego, é possível notar que o máximo da variável é igual a 

1,47, ou seja, a taxa de emprego formal é igual a 147%. Na base de dados, a taxa de emprego é 

superior a 100% em 26 observações, de 5 municípios em diferentes anos. Como os dados são 

obtidos diretamente do Ministério do Trabalho e Emprego, reduzindo a possibilidade de erro 

de medida, uma possível explicação para esse fato é que nesses municípios houve um grande 

aumento populacional, de modo que, como os dados sobre emprego são atualizados de maneira 

mais rápida do que os dados sobre população, a taxa de emprego foi superior a 100%. Outra 

possível explicação é que houve erros de medidas ao calcular essa taxa. De toda forma, como 
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apenas 26 observações em um universo de 8530 apresentam essa característica, o fato de a 

variável da taxa de emprego ultrapassar 100% não foi levado em conta.   

Diferentemente dos dados sobre emprego, os dados sobre escolarização líquida, gastos 

e habitantes por policial militar são informados pela Prefeitura de cada município, de modo que 

as possibilidades de ocorrerem erros é maior. Além disso, pode ocorrer de dados iguais a zero 

serem referentes a dados que não foram informados.  

A variável sobre número de pessoas com idade entre 15 e 24 anos é a que apresenta 

maior dispersão, variando entre 106 e 428.642, com média igual 3940. Esse fato, porém, é 

facilmente compreendido, ao levar em conta as características dos munícipios mineiros. Por 

fim, a variável de pandemia é igual a 0 ou igual a 1, pois trata-se de uma variável dummy.  
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5 RESULTADOS 

  

Esta seção foi dividida em quatro partes. Na primeira subseção foram apresentados os 

resultados das regressões utilizando os diferentes modelos de estimação para dados em painel. 

Já na segunda subseção foram realizadas comparações entre os modelos. Testes para verificar 

a existência de dependência transversal, correlação serial e heterocedasticidade nos dados foram 

demostrados na terceira subseção. Por fim, na subseção quatro foram apresentados os erros-

padrão robustos.  

 

5.1 REGRESSÕES 

 
 Dos três modelos de estimação utilizados para as regressões, o modelo de dados 

empilhados foi o que apresentou maior número de variáveis com significância estatística, bem 

como maior R2 ajustado, em comparação aos demais modelos. Em relação à estatística F, que, 

segundo Gujarati (2011), indica o nível de significância do conjunto de variáveis, todos os 

modelos apresentaram estatísticas F significantes. 

 

Tabela 2 – Pooling 
 Cri_Pat Cri_Pes 

Intercepto 
-101,59 *** 26,455 *** 

(14,028) (2,92010) 

Esc_Med 
79,641 *** 13,464 *** 

(15,011) (3,125) 

Gas_Edu 
-0,041557 *** -0,0029395 ° 

(0,00748) (0,00156) 

Gas_Seg 
-0,12774 0,085894 ** 
(0,13301) (0,02769) 

Hab_Pol 
-0,10832 -0,00036 
(0,02736) (0,00073) 

Gas_Ass 
-0,0023381 *** -0,00589 

(0,00350) (0,00570) 

Emp 
308,31 *** -10,45 * 

(20,100) (4,18400) 

Ren 
0,082847 *** 0,010922 *** 

(0,00554) (0,00115) 

Pop 
-0,00001 -0,00004 
(0,00013) (0,00003) 
(continua) 



25 
 
 

Tabela 2 – Pooling 

 Cri_Pat Cri_Pes 

DPan 
-87,44 *** -16,008 *** 
(5,23010) (1,08870) 

R2 0,13386 0,03905 
R2 Ajustado 0,13294 0,038031 

F 2,22E-16 2,22E-16 
Fonte: Elaboração própria 
   
() Erro-padrão 
Nível de signicância: ***: 0 - 0,001; **: 0,001 - 0,01; *: 
0,01 - 0,05; °: 0,05 - 0,1; " ": 0,1 - 1    

 

 Observando a Tabela 2, é possível ver que para crimes violento contra o patrimônio, 

apenas as variáveis de gastos com segurança, habitantes por policial militar e população jovem 

não foram estatisticamente significantes a um nível menor que 10%.  

 Ao analisar as variáveis escolarização líquida, emprego e renda, nota-se que as mesmas 

possuem coeficientes positivos, sendo esses iguais a, respectivamente, 79,641, 308,31 e 

0,082847, indo na contramão da maioria dos resultados encontrados nos estudos apresentados 

na revisão de literatura, que indicaram que um aumento nessas variáveis gera uma queda nas 

taxas de criminalidade e não um aumento, como mostrado aqui. Esses resultados, de fato, 

podem parecer estranhos, porém, entendendo um aumento nessas três variáveis como uma 

elevação do nível de renda de determinada parcela da sociedade, parcela essa compreendida 

pelas pessoas que frequentam o ensino médio e pelas que trabalham no setor formal, e apoiando-

se no trabalho de Becker (1968) e Ehrlich (1973), é possível que uma variação positiva nessas 

variáveis seja entendida como um aumento nas oportunidades de ganhos ilegais pelo lado do 

criminoso. Por mais que nas equações de estimação não tenha sido incluída nenhuma variável 

que buscasse capturar a correlação entre desigualdade de renda e criminalidade, essa ideia leva 

a uma interpretação de que desigualdade de renda e criminalidade são positivamente 

correlacionadas.  

 Seguindo os resultados encontrados em outros trabalhos, as variáveis de gastos em 

educação e em assistência social apresentaram correlação negativa com crimes contra o 

patrimônio, apresentando coeficientes iguais a -0,041557 e -0,0023381. É importante notar que 

o coeficiente dessas variáveis, e da maioria das demais variáveis monetárias, são 

consideravelmente baixos, porém é preciso levar em conta que não é usual que variáveis 

monetárias variem em apenas uma unidade.  Sendo assim, ao considerar um aumento de apenas 

uma unidade monetária, o impacto sobre a variável dependente é, de fato, baixo, porém como 
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essas variáveis costumam variar em mais que uma unidade, o impacto é considerável. Por outro 

lado, o coeficiente de emprego é extremamente alto, mas isso se deve ao fato que trata-se da 

taxa de emprego, ou seja, uma variável que encontra-se entre 0 e 1, de modo que mesmo diante 

de um grande aumento na taxa de emprego, o impacto sobre a taxa de crimes contra o 

patrimônio não é tão grande quanto aparenta. A real relação entre emprego e a variável 

dependente é mais facilmente observado quando considerado um aumento de 1% na taxa de 

emprego. Nesse caso, o impacto sobre a taxa de crimes contra o patrimônio é de 3,0831. O 

mesmo vale para a taxa de escolarização líquida, que também varia entre 0 e 1. Dessa forma, 

um aumento de 1% na taxa de escolarização líquida, gera um aumento de 0,79641 na taxa de 

crimes contra o patrimônio.  

 Observando os coeficientes encontrados na equação de crimes violentos contra a pessoa, 

nota-se que houve uma queda no nível de significância das variáveis e o mais importante, a 

variável de gastos com segurança, que na equação de crimes contra o patrimônio não era 

significantes, tornou-se significante e com coeficiente positivo igual a 0,085894, ao contrário 

da variável de emprego, que equação de crimes contra a pessoa possui coeficiente negativo 

igual a -10,45, indicando que um aumento de 1% na taxa de emprego, diminuí a taxa de crimes 

contra a pessoas em 0,145.  

O fato de a regressão apresentar uma correlação positiva entre gastos com segurança e 

crimes contra a pessoa pode ser entendido pela existência de uma possível simultaneidade entre 

as duas variáveis. Segundo Wooldridge (2023), a simultaneidade ocorre quando uma variável 

tem impactos sobre a outra e vice-versa. Nesse caso, pode ser entendido pela ideia de que um 

aumento nos gastos com segurança é resultado de maior atividade criminosa e vice-versa, ou 

seja, de maneira geral, onde há mais policial existe mais crime e onde existe mais crimes há 

mais policial. Ainda de acordo com Wooldridge (2023), na presença de simultaneidade, a 

regressão gera coeficientes inconsistentes e viesados.  

Outra possível explicação para esta correlação positiva entre gastos com segurança e 

crimes contra a pessoa baseia-se na ideia de que muitos dos crimes tipificados como crimes 

violentos contra a pessoa, como homicídio, mais especificamente feminicídio, e estupro de 

vulnerável, são cometidos por indivíduos que fazem ou já fizeram parte vida da vítima. De 

acordo com dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2022), em 82,5% dos casos de 

estupro de vulnerável, o crime foi cometido por um indivíduo conhecido da vítima. Já nos casos 

de feminicídio, 90% dos indivíduos que cometem esse tipo de crime são marido ou ex-marido 

das vítimas (ANUÁRIO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020).  Sendo assim, 

esses crimes independem dos gastos com segurança, mas outros crimes tipificados como crimes 
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violentos contra a pessoa, como latrocínio, por exemplo, são influenciados por esses gastos e 

como esses crimes estão agrupados em um único tipo, pode acarretarem problemas na 

estimação do coeficiente da regressão.   

Tanto na regressão de crimes contra o patrimônio, quanto na de crimes contra a pessoa, 

observa-se que a variável dummy de pandemia é estatisticamente significativa, com coeficiente 

negativo e valores relativamente altos, sendo esses respectivamente iguais a -87,44 e -16,008. 

Tomando a teoria das atividades de rotina, desenvolvida por Cohen e Felson (1973), como base, 

é possível compreender esses resultados, visto que segundo essa teoria, a ocorrência de 

atividades criminosas está ligada às oportunidades propiciadas pela rotina do indivíduo. Como 

durante a pandemia de Covid-19 houve uma alteração na rotina dos indivíduos, obrigando 

muitos a não saírem de casa, isso pode ter resultado em uma menor taxa de crimes contra o 

patrimônio e contra a pessoa.   

Partindo para o modelo de efeito fixo, que controla o efeito fixo para indivíduos, esse 

modelo foi o que apresentou menor número de variáveis estatisticamente significativas e menor 

R2 ajustado, como mostrado na Tabela 3.  

 

Tabela 3 – Efeito Fixo 
 Cri_Pat Cri_Pes 

Esc_Med 
90,3 **** 1,761 

(21,298) (4,211) 

Gas_Edu 
0,00639 -0,00113 

(0,01115) (0,00220) 

Gas_Seg 
-0,08325 0,03529 

(0,17776) (0,03515) 

Hab_Pol 
0,0056324 ° 0,0010676 ° 

(0,00326) (0,00064) 

Gas_Ass 
0,04985 0,024916 ** 

(0,03859) (0,00763) 

Emp 
21,030 27,221 ** 

(52,213) (10,324) 

Ren 
0,0437 *** 0,00253 

(0,01023) (0,00202) 

Pop 
0,00011733 -0,00001 

(0,00011) (0,00002) 

DPan 
-83,564 *** -14,877 *** 

(4,27070) (0,84440) 
R2 0,05253 0,04461 

R2 Ajustado -0,053858 -0,062667 
(continua) 
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Tabela 3 – Efeito Fixo 

 Cri_Pat Cri_Pes 

F 2,22E-16 2,22E-16 
Fonte: Elaboração própria 
   
() Erro-padrão 
Nível de significância: ***: 0 - 0,001; **: 0,001 - 0,01; *: 
0,01 - 0,05; °: 0,05 - 0,1; " ": 0,1 - 1    

 

Na regressão para crimes violentos contra o patrimônio, apenas quatro variáveis foram 

estatisticamente significantes. Dessas quatro, as variáveis de educação líquida, com coeficiente 

igual a 90,3, e rendimento médio, que possui coeficiente igual a 0,0437, seguiram a mesma 

lógica encontrada no modelo pooling, apresentando coeficientes contrários aos encontrados na 

revisão de literatura. Já a variável de pandemia apresentou coeficiente negativo igual a -83,564, 

como esperado. Por fim, a variável habitante por policial militar apresentou coeficiente positivo 

igual a 0,0056324, de modo que o aumento na razão entre o total de habitantes de um município 

e o efetivo da polícia militar em uma unidade representa um aumento de 0,0056324 na taxa de 

crimes contra o patrimônio. Essa razão pode aumentar de duas maneiras: caso o número de 

habitantes aumente ou caso o efetivo policial diminua. De qualquer maneira, o resultado 

encontrado está de acordo com o esperado, já que espera-se que um aumento no número de 

habitante, mantido a força policial consta, ou uma queda no efetivo da polícia, mantido o 

número de habitantes constantes, provoque um aumento nas oportunidades para se cometer 

crimes.  

  Olhando para os resultados encontrados na regressão para crimes violentos contra a 

pessoa, nota-se que, diferentemente dos resultados apresentados anteriormente, a variável de 

escolarização líquida não é significante. Outro ponto a se observar é que o coeficiente de gastos 

com assistência social é positivo e igual a 0,024916, indicando que um aumento nesses gastos 

provoca um aumento nas taxas de crimes contra a pessoa. Uma explicação possível para esse 

fenômeno é semelhante à ideia que trata dos coeficientes positivos de renda e emprego. Se os 

gastos com assistência social são limitados a determinada parcela da sociedade, outra parcela 

que necessita e que poderia usufruir desses gastos, mas que não o fazem, se defrontam com 

maiores oportunidades para a prática de atividades criminosas. Outra possível explicação está 

ligada ao fato de 83,4% dos titulares do Bolsa Família, que pode ser entendida como uma proxy 

para essa variável, são mulheres (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME, 2024). Voltando à ideia de 

desagregar os crimes tipificados como crimes violentos contra a pessoa, de acordo com Soares 

e Teixeira (2022), existe uma relação negativa entre dependência econômica da mulher em 
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relação ao marido e violência da doméstica, ou seja, quando mais economicamente dependente 

do marido, menor a violência doméstica sofrida pela mulher. Sendo assim, ao acessar algum 

tipo de benefício social, a mulher passa a depender menos do marido, aumentando, então, a 

violência doméstica, de modo que, em alguns casos, a violência pode elevar-se a um homicídio 

(feminicídio), crime tipificado como crime violento contra a pessoa, o que pode explicar a 

relação positiva entre gastos com assistência social e crimes contra a pessoa. Contrariamente, é 

possível imaginar que, em um contexto de violência doméstica, ao passar a usufruir de um 

benefício social, que diminui a dependência financeira do marido, uma mulher pode divorciar-

se, e sendo contrário a isso, o marido pode acabar partindo para uma atitude mais violenta e 

resultando em um homicídio. Essa ideia também explicaria a existência de uma relação positiva 

entre gastos com assistência social e crimes contra a pessoa.   

 Os demais coeficientes significantes encontrados, a saber: habitantes por policial 

militar, emprego e pandemia, com coeficientes iguais a, respectivamente, 0,0010676, 27,221 e 

-14,877, seguem a mesma lógica que nas regressões anteriores.  

 Por fim, conforme exposto na Tabela 4, o modelo de efeitos aleatórios apresentou um 

número de variáveis estatisticamente significantes semelhante ao modelo de pooling, e um R2 

ajustado maior que o modelo de efeito fixo, mas menor que o modelo de dados empilhados.  

 

Tabela 4 – Efeito Aleatório 
 Cri_Pat Cri_Pes 

Intercepto 
-93,444 *** 35,11 *** 

(19,041) (3,93370) 

Esc_Med 
76,512 *** 4,856 

(18,527) (3,751) 

Gas_Edu 
-0,015736 ° -0,00256 
(0,00940) (0,00191) 

Gas_Seg 
-0,03598 0,054285 ° 
(0,15797) (0,03188) 

Hab_Pol 
0,00467 0,00099 

(0,00318) (0,00063) 

Gas_Ass 
-0,01806 0,014596 * 
(0,03339) (0,00676) 

Emp 
231,23 *** 7,318 

(31,885) (6,69600) 

Ren 
0,068648 *** 0,0054766 *** 

(0,00785) (0,00162) 
(continua) 
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Tabela 4 – Efeito Aleatório 

 Cri_Pat Cri_Pes 

Pop 
0,00009 -0,00001 

(0,00011) (0,00002) 

DPan 
-84,839 *** -15,172 *** 
(4,24020) (0,83796) 

R2 0,067208 0,041065 
R2 Ajustado 0,066222 0,040052 

F 2,22E-16 2,22E-16 
Fonte: Elaboração própria 
   
() Erro-padrão 
Nível de signicância: ***: 0 - 0,001; **: 0,001 - 0,01; *: 
0,01 - 0,05; °: 0,05 - 0,1; " ": 0,1 - 1    

 

 Considerando a regressão de crimes contra o patrimônio, cinco variáveis são 

significantes estatisticamente e dessas cinco, duas apresentam coeficientes negativos, a saber: 

gastos com educação e pandemia, com coeficientes iguais a, respectivamente, -0,015736 e          

-84,839, cujo resultado esperado era exatamente essa relação negativas entre essas variáveis e 

crimes contra o patrimônio. As outras três variáveis estatisticamente significativas: 

escolarização líquida, rendimento médio e emprego, apresentam coeficientes positivos e 

respectivamente iguais a 76,512, 231,23 e 0,068648, contrariando os resultados esperados, que 

indicariam relação negativa entre essas variáveis e a variável dependente.  

 Já para crimes violentos contra a pessoa, considerando as variáveis estatisticamente 

significativas, novamente gastos com segurança e com assistência social apresentam 

coeficientes positivos e iguais a, respectivamente, 0,054285 e 0,014596, assim como nos 

modelos anteriores. As variáveis de rendimento médio e pandemia também são significativas, 

possuindo coeficientes, respectivamente, positivo igual a 0,0054766, e negativo igual a -15,172, 

seguindo as mesmas lógicas apresentadas nos modelos anteriores. 

 Observando os três modelos conjuntamente, nota-se que a variável pandemia foi 

estatisticamente significativa em todos eles, apresentando coeficientes muito próximos, com 

valor igual a -87,44 para o modelo de pooling, -83,564 para o modelo de efeito fixo e -84,839 

para o modelo de efeito aleatório, quando observada a taxa de crimes violentos contra o 

patrimônio, e respectivamente -16,008, -14,877 e -15,172, para crimes violentos contra a 

pessoa, indicando uma forte correlação entre pandemia e as taxas de criminalidade analisadas.  

Com a variável de população jovem ocorre o contrário, sendo ela estatisticamente não 

significante em todos os modelos, sinalizando que não há relação entre tamanho da população 

jovem e as taxas de crimes observadas. 
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5.2 COMPARAÇÃO 

 
 Ao decorrer da apresentação dos resultados de cada modelo, comentou-se sobre o valor 

do R2 ajustado e foi possível observar que o modelo que apresentou maior R2 ajustado foi o 

modelo de pooling. Entretanto, segundo Wooldridge (2023), o R2, e mesmo o R2 ajustado, não 

trazem informações necessários sobre a qualidade do modelo e se as hipóteses para que o 

coeficiente estimado seja consiste e não viesado são verdadeiras. Para isso, nesta subseção, 

foram realizados alguns testes que visam fazer comparações dos diferentes modelos de 

estimação de dados em painel, além de verificar se hipóteses dos modelos de estimação de 

dados em painel são verdadeiras e garantir que os coeficientes estimados sejam os melhores 

possíveis. 

 Para a comparação entre o modelo de pooling e o modelo de efeito fixo foi utilizado o 

teste F, que visa testar se o valor dos interceptos estimados é igual para todos os indivíduos. A 

Figura 1 apresenta o resultado do teste tanto para crimes contra o patrimônio, quanto para 

crimes contra a pessoa.   

 

Figura 1 – Pooling versus Efeito Fixo 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 O p-valor obtido no teste para os dois tipos crimes rejeita a hipótese de nula, ou seja, os 

interceptos não são iguais para todos os indivíduos, de modo que é melhor usar o modelo de 

efeito fixo. 

 A comparação entre o modelo de dados empilhados e o modelo de efeito aleatório foi 

realizada por meio do teste LM de Breusch-Pagan (BREUSCH e PAGAN, 1980). A hipótese 

nula do teste é que variância dos efeitos não observados são iguais a zero.  
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Figura 2 – Pooling versus Efeito Aleatório 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Observando a Figura 2, nota-se que a hipótese nula do teste LM de Breusch-Pagan é 

rejeita, indicando que variância dos efeitos fixos não observados são diferentes de zero. Dessa 

forma, o melhor modelo é o de efeito aleatório. 

 Por fim, a comparação entre o modelo de efeito fixo e de efeito aleatório foi feita 

utilizado o teste de Hausman (HAUSMAN, 1978), cujo a hipótese nula é que os efeitos não 

observados são não correlacionados com as variáveis explicativa. Essa é uma hipótese forte 

para que o modelo de efeito aleatório seja consistente e não viesado. Os resultados dos testes 

são apresentados na Figura 3.  

 

Figura 3 – Efeito fixo versus Efeito Aleatório 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

  

 Tanto para crimes contra o patrimônio, quanto para crimes contra a pessoa, o p-valor do 

teste de Hausman indica que há correlação entre o efeito não observado e as variáveis 

explicativas, de modo que entre o modelo de efeito fixo e o de efeito aleatório, o melhor é o 

modelo de efeito fixo. 
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 Dessa maneira, mesmo apresentando o menor R2 ajustado, o modelo de efeito fixo foi 

considerado o melhor modelo em comparação com o modelo de pooling e o modelo de efeito 

aleatório. 

 

5.3 TESTES 

 
 Por mais que na comparação entre os modelos, o modelo de efeito fixo tenha sido 

considerado o melhor, foi necessário realizar testes para verificar se as hipóteses do modelo são 

verdadeiras e garantir que os coeficientes estimados sejam os melhores possíveis. 

Primeiramente, foram realizados testes para verificar a existência de dependência em 

transversal. Segundo Hoyos e Sarafidis, (2004), dependência transversal refere-se à existência 

de correlação do termo de erro entre os indivíduos. É importante destacar que a presença de 

dessa dependência não é uma violação da hipótese do modelo linear clássico que diz que é 

necessário que as variáveis explicativas da equação e o termo de erro sejam não 

correlacionados. No caso da dependência transversal, a correlação é do termo de erro entre os 

indivíduos e não com as variáveis da regressão. Porém, mesmo que não seja uma violação de 

hipótese do modelo clássico, a presença de dependência transversal torna o coeficiente 

estimando inconsistente. 

 Para testar a presença de dependência transversal, foram realizados dois testes, o teste 

LM de Breusch-Pagan (BREUSCH e PAGAN, 1980) e o teste de Pesaran (PESARAN, 2004). 

Em ambos os testes, a hipóteses nula é que não existe dependência transversal. A Figura 4 exibe 

os resultados encontrados no teste de Breusch-Pagan. 

 

Figura 4 – Teste LM de Breusch-Pagan 

 

 
Fonte: Elaboração própria 
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 Pelo resultado do p-valor obtido para ambos os tipos de crimes, rejeita-se a hipótese 

nula, de modo que as regressões apresentam dependência transversal. O mesmo vale para o 

teste de Pesaran, na Figura 5.  

 

Figura 5 – Teste de Pesaran 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Para testar a presença de correlação serial foi utilizado o teste de Breusch-Godfrey 

(BREUSCH, 1978; GODFREY, 1978). De acordo com Wooldridge (2023), correlação serial 

diz sobre a correlação dos termos de erro ao longo tempo. A hipótese nula do teste é que não 

existe correlação serial.  

 

Figura 6 – Teste de Breusch-Godfrey 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Observando a Figura 6, nota-se que hipótese nula é rejeita, indicando a existência de 

correlação serial tanto para crimes contra o patrimônio, quanto para crimes contra a pessoa.  

 Por fim, o teste de Breusch-Pagan (BREUSCH e PAGAN, 1979) foi utilizado para testar 

a existência de heterocedasticidade, que refere-se ao fato da variância do termo de erro não ser 

contante (GUJARATI, 2011). A hipótese nula do modelo é que os erros são homesdásticos, ou 

seja, possuem variância constante.   
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Figura 7 – Teste de Breusch-Pagan 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Da Figura 7, é possível observar que a hipótese nula é rejeita, pois o p-valor encontrado 

para ambos os tipos de teste é extremamente baixos. Sendo assim, os termos de erros 

apresentam heterocedasticidade.  

 

5.4 ERROS-PADRÃO ROBUSTOS 

 
 Das duas subseções anteriores, foi possível observar que o modelo de efeito fixo é 

melhor que os modelo de pooling e de efeitos aleatórios, porém, ainda sim, o modelo de efeitos 

fixos possui dependência transversal, correlação serial e heterocedasticidade. Mesmo 

apresentando essas características, os coeficientes estimados pelo modelo de efeitos fixos ainda 

são consistentes. O principal problema é, então, relacionado à variância e aos erros-padrão 

estimados, que são viesados e inconsistentes, tornando as estatísticas de teste inválidas.  

 Para contornar esse problema, foi utilizada uma matriz de covariância do tipo Driscoll-

Kraay (DRISCOLL e KRAAY, 1998), que é consistente na presença de dependência transversal 

e correlação serial. Ainda com a matriz de Driscoll-Kraay como base, foi utilizado o método de 

Arellano (ARELLANO, 1987) para controlar também a heterocedasticidade. Sendo assim, a 

Tabela 5 apresenta os erros-padrão robusto, ou seja, aqueles com dependência transversal, 

correlação serial e heterocedasticidade controladas para o modelo de efeito fixo de crimes 

contra o patrimônio e de crimes contra a pessoa.  
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Tabela 5 – Erros-padrão robustos 
 Cri_Pat Cri_Pes 

Esc_Med 
90,3 1,761 

(90,823) (12,310) 

Gas_Edu 
0,00639 -0,00113 

(0,00886) (0,00106) 

Gas_Seg 
-0,08325 0,03529 

(0,18942) (0,03216) 

Hab_Pol 
0,0056324 ° 0,0010676 ° 

(0,00324) (0,00055) 

Gas_Ass 
0,04985 0,024916 ** 

(0,04833) (0,00893) 

Emp 
21,030 27,221 * 

(127,630) (12,930) 

Ren 
0,0437 * 0,00253 

(0,01904) (0,00177) 

Pop 
0,00011733 * -0,00001 

(0,00005) (0,00002) 

DPan 
-83,564 *** -14,877 *** 

(16,72100) (1,65530) 
Fonte: Elaboração própria 
   
() Erro-padrão 
Nível de signicância: ***: 0 - 0,001; **: 0,001 - 0,01; *: 
0,01 - 0,05; °: 0,05 - 0,1; " ": 0,1 - 1    

 

Nota-se que sob erros-padrão robustos, em comparação com os resultados apresentados 

na Tabela 3, para a regressão de crimes violentos contra o patrimônio, escolarização líquida 

deixa de ser uma variável significativa e renda sofre uma diminuição de significância. Por outro 

lado, população jovem se torna uma variável significativa na regressão, indicando uma 

correlação positiva entre o crescimento da população jovem e o aumento da taxa de 

criminalidade.  

Em relação à regressão de crimes contra a pessoa, não há grande diferença na 

significância das variáveis mesmo sob erros-padrão robustos. As variáveis de habitantes por 

policial militar e gasto com assistência social mantêm-se no mesmo intervalo de nível de 

significância. Apenas a variável de emprego tem diminuição na significância estatística sob 

erros-padrão robustos.  

Para ambos os tipos de crime, a variável de pandemia mantém o nível de significância, 

indicando, novamente, a forte correlação entre essa variável e as taxas de crimes contra o 

patrimônio e contra a pessoa. 
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6 CONCLUSÃO 

 
 O presente estudo objetivou-se a estimar a relação entre variáveis socioeconômicas e as 

taxas de crimes violentos contra o patrimônio e de crimes violentos contra a vida, em bem 

avaliar a relação entre a pandemia e variações nas taxas de criminalidade. Para isso, foi utilizado 

um painel balanceado, contendo dados de 2012 a 2021. As estimações foram obtidas por três 

diferentes modelos, modelo de pooling, modelo de efeito fixo e modelo de efeito aleatório. 

Após realizar as estimações, foram feitas comparações entre os três modelos e pelo resultado 

dos testes, o modelo de efeito fixo foi considerado o melhor. Mesmo sendo o melhor modelo, 

ainda foi necessário realizar testes para verificar a presença de dependência transversal, 

correlação serial e heterocedasticidade, sendo as três presentes no modelo. Para contornar o 

problema, foi utilizado uma matriz de covariância do tipo Driscoll-Kraay, que garantiu que os 

erros-padrão fosse robustos.  

 Sob erros-padrão robusto, constatou-se a existência de correlação positiva entre 

habitantes por policial militar, rendimento médio do trabalho formal e tamanho da população 

de 15 a 24 anos e taxa de crimes contra o patrimônio. Dessas três variáveis, o fato de o aumento 

no rendimento médio da população gerar aumento na taxa de crimes vai na contramão dos 

estudos apresentados na Revisão de Literatura. Além disso, observou-se uma forte correlação 

negativa entre pandemia e taxa de crimes contra o patrimônio. Em relação aos resultados 

obtidos para crimes contra a pessoa, verificou-se a existência de correlação positiva entre as 

variáveis de habitantes por policial militar, gastos com assistência social e taxa de emprego no 

setor forma, sendo que o resultado para as últimas duas variáveis é contrário aos encontrados 

em outros trabalhos. Novamente, identificou-se uma forte correlação negativa entre pandemia 

e taxa de crimes contra a pessoa.  

 Por se tratar apenas de verificar a existência de correlação entre crimes contra o 

patrimônio e contra a pessoa e variáveis socioeconômicos, os resultados encontrados neste 

trabalho são limitados. Além disso, a falta de tratamento dos dados, que apresentam alguns 

problemas, é outra limitação desse estudo. Baseado nos resultados encontrados no que se refere 

à pandemia, trabalhos futuros podem buscar estimar o efeito causal da pandemia na queda das 

taxas de criminalidade.  

 Mesmo apresentando as limitações supracitadas, este trabalho representa uma 

atualização em relação aos estudos abordados na revisão de literatura por contemplar o período 

da pandemia de Covid-19, bem como por trabalhar com diferentes métodos de estimação de 
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dados em painel. Por fim, outra novidade abordada por esse trabalho refere-se à adoção de 

erros-padrão robustos.  
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